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Este texto tem por objetivo apresentar informações acerca da 
oferta do ensino privado primário e secundário da cidade de Pelotas, RS, 
existente durante a segunda metade do século XIX e princípio do século 
XX. As fontes privilegiadas para este estudo foram propagandas impres-
sas de escolas, publicadas em diferentes periódicos. Estes, por sua vez, 
fazem parte do acervo da Bibliotheca Pública Pelotense. Em busca dos 
anúncios, foram acessados quatorze títulos de jornais que circulavam na 
cidade em diferentes anos. São eles: Jornal do Comércio, Correio Mercantil, 
A Discussão, A Nação, A Tribuna Federal, Nacional, Onze de Junho, Opinião 

Pública, Rio-Grandense, O Nacional, Diário de Pelotas, Diário Comercial, 
Diário Popular e a Gazeta da Manhã.

Neste estudo, aborda-se a constituição curricular do ensino pri-
vado em Pelotas. Mas antes é importante que se apresentem os conceitos 
de público e de privado aqui adotados, além de tornar claro o que essas 
duas esferas representavam para o momento educacional que se inves-
tigou. Nesse sentido, considera-se público o ensino mantido com recur-
sos governamentais/provinciais, e privado, o ensino sustentado por par-
ticulares como a Igreja, as ordens religiosas ou os proprietários leigos. 
Segundo Bu!a (2004, p. 61), as transformações ocorridas na sociedade e 
na escola brasileira exigiram uma melhor conceituação sobre o que vem a 
ser o público, ou seja, o que é “destinado ao conjunto da população, estatal, 
o que é mantido pelo estado, e o privado, como sendo aquele regido pela 
lógica do lucro além do privado confessional, "lantrópico, comunitário”. 
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Diante do exposto, as problematizações apresentadas a seguir 
têm a intenção de corroborar com os estudos sobre o ensino privado no 
Brasil, tendo em vista que, ao observar o passado, é possível obter subsídios 
para se analisarem os seus re$exos na atual situação educacional brasileira. 

H")*+($%'OP$*!*"E%$!"!$)*+)"!,%+1'("!$-!M$>"&'*A!LQA! 

)'!1+%'('!("!*R/0>"!STS!,'%'!"!SS

Com relação aos primórdios da escolarização em Pelotas, sabe-
-se do funcionamento, em 1832, de cinco aulas particulares, “frequenta-
das por 244 alunos, sendo 35 do sexo feminino” (MAGALHÃES, 1993, 
p. 225). Essa cidade torna-se importante centro educacional da Província. 
Conforme Reverbel (1981, p. 35), a sua notoriedade “vinha desde 1832, 
quando foram fundados os primeiros colégios particulares de projeção 
que começaram a ser frequentados por estudantes oriundos de quase to-
dos os rincões gaúchos”. 

Durante a segunda metade do século XIX, Pelotas abrigou um 
número expressivo de instituições de ensino privadas. Eram conceituadas 
escolas de ensino primário e, mesmo, de humanidades que nada "cavam 
a dever às da capital rio-grandense na mesma época (REVERBEL, 1981). 

Alguns não precisavam fazer longas viagens para matricular-se, vinham 
de perto [...]. Outros atravessavam o território rio-grandense, vindos 
da fronteira Oeste, de municípios distantes como São Borja, mudando 
de diligência pelo caminho. Mas todas as viagens em busca do saber, em 
escolas pelotenses do século passado, a mais interessante, pela singula-
ridade, talvez tenha sido a que foi feita por Assis Brasil1: ele veio de São 
Gabriel, sua terra natal, acompanhando uma tropa de gado destinada à 
“Tablada”. Isso aconteceu em 1872 [...] (REVERBEL, 1981, p. 36). 

1$ $$n)4S-&@$Q147.&G.)$,!$LGG&G$Y14G&($ ])&$)$ ]-7,4,)1$,)$O412,)$F&3!1M4,)1/$,!:-M4,)$!$@!@31)$,4$

b-7M4$ *)"!1742"4$ *4e.l4$ ,!$ 5>?5#$ +@$5>d6/$ V1]N)$ ,!$ :4&/$ :412-$:414$ O!()M4G/$ h.47,)$ &7M!17)$

7)$0)(f*&)$J4"!&14$ne7&)1#$+@$5>d;$]1!S-!7M)-/$!@$O)1M)$L(!*1!/$)$0)(f*&)$P)@!G/$)7,!$]!a$)G$

:1!:414MV1&)G#
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Com base nos dados apresentados por Magalhães (1993), sobre 
a escolarização entre 1847 e 1891, constata-se que houve um aumento 
da oferta de instrução – o crescimento quadriplicou. Em 1847 havia 11 
escolas públicas e particulares em Pelotas, em 1861 passam a existir 14 
escolas. No ano de 1873 esse número cresce para 28 escolas, já em 1891 
ela contava com o total de 46 escolas. 

No Relatório de entrega da administração da Província de 
13/4/1868, organizado por Francisco de Mello, analisou-se um quadro 
contendo dados sobre as escolas primárias privadas da cidade de Pelotas. 
Nele consta que no ano de 1866 existiam 3 escolas masculinas com 230 
alunos e 6 escolas femininas com 187 alunas. Porto Alegre, no mesmo 
ano, apresentava os seguintes números: 9 escolas masculinas contendo 
536 alunos e 7 femininas com 337 alunas. Já no ano de 1891, de 22.919 
habitantes urbanos existentes em Pelotas, 11.164 sabiam ler, efetivando 
48% do total. Esse percentual se manteve até 1911 “apenas discriminan-
do-se que do restante, 33,5% eram analfabetos e 18,4% crianças sem ida-
de escolar” (LONER, 2001, p. 60). 

A partir das propagandas impressas analisadas por meio de 
uma pesquisa mais ampla (NEVES, 2007), que acabou gerando dados 
para este artigo, observou-se que de 1875 a 1910 a oferta do ensino pri-
mário era maior em relação ao ensino secundário totalizando 37 escolas 
femininas e 42 masculinas primárias. Isso porque, provavelmente, eram 
poucos aqueles que conseguiam manter seus estudos em escolas priva-
das – em que o nível secundário tornava-se, muitas vezes, mais oneroso 
do que o primário. 

Ressalta-se que nesse momento o ensino privado era livre no 
Rio Grande do Sul. Para Schneider (1993, p. 283), “essa liberdade de ensi-
no acabava trazendo efeitos negativos no que se refere à oferta do ensino 
público”. Aliás, pode-se a"rmar que, no Brasil, em geral, havia o incentivo 
do Estado para a proliferação do ensino particular, tanto no período co-
lonial como durante o Império. É importante perceber, portanto, que, no 
momento educacional investigado, o ensino público não tinha o status, a 
credibilidade e o incentivo do Estado. 
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Portanto, busca-se, aqui, perseguir os sinais deixados pela ini-
ciativa privada do ensino no século XIX e princípio do XX, justi"cado pelo 
expressivo número de escolas que, naquele tempo, aumentava a cada ano, 
com a mesma intensidade com que crescia o valor e a importância atribuí-
dos à instrução. 

U!$)*+)"!,%+-.%+"!$!"!$)*+)"!*$/0)(.%+"!$-!M$>"&'*

As escolas de caráter privado, tanto para o sexo feminino quan-
to para o masculino, elencadas neste estudo, evidenciavam em seus anún-
cios as disciplinas que eram oferecidas, a localização da instituição, o seu 
programa, os valores cobrados, bem como seu corpo docente e dirigente. 
É importante destacar que, no período analisado, essas instituições de-
veriam manter os pais de seus alunos informados caso houvesse alguma 
modificação no contrato firmado. Essa realidade ficou evidenciada no 
Art. 107, parágrafo 2º, do Decreto n. 1331, de 17 de fevereiro de 1854, no 
Capítulo Único “Do ensino particular primário e secundário”, quando foi 
vetado aos diretores: “mudar, sem prévia declaração e licença, o caráter de 
seu estabelecimento, quer estendendo o programma, quer deixando de 
observar e de cumprir os empenhos tomados com as famílias nos pros-
pectos ou anúncios” (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 64).  

Os saberes ministrados, no período compreendido por essa 
investigação, serão divulgados no intuito de apresentar o tipo de ensi-
no ofertado aos pelotenses, além de contextualizar as ideias que se tinha 
nesse momento histórico sobre os “papéis” adequados aos homens e às 
mulheres. Tais informações certamente renderão futuras pesquisas so-
bre, por exemplo, o papel dos saberes na vida dessa sociedade especí"ca 
e às questões de gênero que tais dados carregam consigo – aspecto este 
bastante pesquisado em todo o Brasil. 

De posse dessa intenção foi importante saber o que apresentava o 
Art.4º do decreto n. 7.247, de 19 de abril de 1879, sobre o que deveria cons-
tar nas disciplinas das escolas primárias de 1º grau dos municípios da Corte:
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instrução moral, instrução religiosa, leitura, escrita, noções de coisas, 
noções essenciais de gramática, princípios elementares de aritméti-
ca, sistema legal de pesos e medidas, noções de história e geogra"a 
do Brasil, elementos de desenho linear, rudimentos de música, com 
exercícios de solfejo e canto, ginástica, costura simples (para meninas) 
(TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 77). 

Já as de 2º grau, do ensino primário, constavam da continuação 
e desenvolvimento das disciplinas ensinadas nas de 1º grau e mais das 
seguintes: 

princípios elementares de álgebra e geometria, noções de física, quí-
mica natural, com explicação de suas principais aplicações à industria 
e aos usos da vida, noções gerais dos deveres do homem e do cidadão, 
com explicação sucinta da organização política do Império, noções 
de lavoura e horticultura, noções de economia social (para os meni-
nos), noções de economia doméstica (para as meninas), prática ma-
nual de ofícios (para meninos), trabalhos de agulha (para meninas) 
(TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 77).

Com base no corpus documental, foi possível encontrar sinais re-
lativos aos planos de estudo de cada instituição condicionados ao nível de 
ensino oferecido. Com os dados coletados na investigação, montou-se, então, 
um quadro referente ao ensino privado de Pelotas apresentado no Quadro 1. 

V0'(%"!5!9!!%&G.&:(&74G$ )]!1!.&,4G$ :!()$ !7G&7)$ :1&"4,)$ !@$ O!()M4G/$ G!*-7,)$ 4G$
O1):4*47,4G$C7G2M-.&)74&G$W5>d<=5?5BX
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Por meio dos conteúdos dos anúncios e da organização do qua-
dro 1, veri"cou-se a ampliação do currículo das escolas com o passar 
do tempo – em especial as voltadas para o ensino feminino, que aos 
poucos foram tendo o acréscimo de conhecimento geral. Anjos (1996, 
p. 99) destaca que “enquanto o saber corriqueiro aponta para o fato de 
que o sexo feminino recebia um aprendizado restrito”, em 1876, o pro-
grama do colégio para meninas, Mme. Audissou compreendia o ensino 
de Francês, História da Pátria e universal, antiga e moderna, Geogra"a, 
Contabilidade, escrita e noções cientí"cas sobre os diferentes ramos dos 
conhecimentos humanos. No entanto, veri"cou-se, no Regulamento 
de Instrução Primária e Secundária da Corte de 1854 (Reforma Couto 
Ferraz), que o currículo relativo às aulas primárias de meninas esta-
belecia limites no ensino de Álgebra, Geometria, Gramática, História 
e Geogra"a Pátrias, matérias que constavam regularmente na grade 
das escolas dos meninos. Para as alunas, a doutrina cristã, a leitura, a 
escrita e o cálculo elementar acrescidos das aulas de agulha, bordados 
e costura, eram considerados ensinamentos básicos. À primeira vista, 
conforme o estabelecido pela legislação, a formação das meninas visava 
à vida doméstica, em detrimento da vida pública, reservada aos futuros 
homens. Segundo Louro (1992), houve, no século XIX, um discurso se-
gundo o qual, para os indivíduos do sexo feminino, era su"ciente uma 
educação moral sólida, visando à formação de esposas e mães, ao invés 
da instrução escolar propriamente dita, a qual poderia ser super"cial e 
meramente ilustrativa.

Não se objetiva aqui discutir o papel social dos homens e das 
mulheres em Pelotas, mas, sim, destacar o que vinha ao encontro da 
legislação vigente e o que se constatou de diferente do que era propos-
to na educação nacional. Assim percebe-se, nesse momento histórico, 
uma restrição às disciplinas que envolvessem cálculos no currículo do 
ensino feminino. De fato, essas eram disciplinas que não foram encon-
tradas na totalidade dos estabelecimentos de ensino feminino pelo-
tenses, mas se veri"cou sua oferta em instituições como o Collégio de 
Meninas de Berta Jeanneret, o Collégio Pedro II e o Collégio Acácia. 
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As matemáticas não tinham então um peso signi"cativo na grade do 
ensino feminino, que era mais recheado pelas disciplinas das “áreas hu-
manísticas”. Já no ensino masculino predominava as áreas ditas “cien-
tí"cas”. Esse fato também foi averiguado em uma pesquisa realizada 
na cidade do Rio de Janeiro, que também utilizou a propaganda como 
fonte. No que se refere ao ensino feminino, Limeira (2006, p. 5, grifo 
do autor) a"rma que:

[...] o mais recorrente é que qualquer complemento curricular esta-
beleça restrições às matemáticas (Álgebra, Aritmética, Geometria) e 
"que condicionado a oferta de “prendas que aperfeiçoam a educação 

de uma menina”, como destaca o Colégio Nacional [...] ou o Colégio 
Augusto, onde somente pela vontade dos pais poderá ser aplicada a 
Aritmética. 

Assim como em Pelotas, no Rio de Janeiro também foram 
encontradas instituições que ofereciam um repertório de disciplinas 
mais amplo do que se esperava para o ensino feminino, como aponta a 
pesquisadora: 

não podemos deixar de salientar, evidentemente, as marcas que des-
caracterizam uma imagem generalizante lançada a essas questões. 
Identi"camos algumas instituições marcadas por tencionar essas tra-
dições, como o Colégio de Meninas, dirigido por M.me. Lacombe, onde 
o destaque é para os estudos de algumas ciências como Aritmética, 
Geometria e princípios da Física (LIMEIRA, 2006, p. 6). 

Outrossim, o que era esperado com relação ao “belo sexo” não "-
cava em segundo plano nos programas dos colégios femininos em Pelotas. 
O Collegio Perseverança apresentava, em seu anúncio, a preocupação de 
acompanhar a moderna pedagogia, oferecendo as disciplinas exigidas nos 
preparatórios, mas sem deixar de lado os bordados e todos os ensina-
mentos “que não poderiam ser ignorados por uma menina bem-educada” 
(Figura 1): 
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Em um artigo escrito pelo professor Bernardo Taveira Junior, 
um dos professores que mais atuou em Pelotas na virada do século XIX 
para o século XX, destaca-se um trecho em que aborda a educação femini-
na nacional e local: 

[...] por que razão gostam tantos as moças do pó de arroz, dos brincos, 
dos pregadores, das pulseiras e dos annéis? [...] porque o "m de tudo 
isto é brilhar, excitar a admiração de quem as contempla [...] por que 
razão na educação da mulher, ainda mesmo pertencendo esta ás de 
mais modesta classe, concede-se muito mais á dança, ás etiquetas de 
salão, á melhor maneira de sentar-se ao piano [...] do que a um cem nu-
mero de cousas utilíssimas e necessárias no meio da vida domestica? 
E por que razão ainda são tantissimos pais (as maes principalmente) 
solícitos a mandar ensinar as "lhas o francez, o italiano, o inglez, o 
allemão, etc.? Podemos conscientemente assegurar, porque ahi estão 
os factos para o comprovar, que essa educação é toda para produzir 
e!eito porque a moda olharia com desdém para toda a moça de edu-
cação que não soubesse dançar [...] Mas não pense que se ensina tudo 
isso ás moças no sentido de que o possuir taes prendas seja motivo 
de verdadeira utilidade. Não há maior engano: é tudo inspirado pela 
tola vaidade de que uma moça de sociedade não deve ignorar todas 
essas cousas para simplesmente, segundo caprichosas exigências da 
moda, poder brilhar e applaudir em qualquer reunião [...] (DIÁRIO DE 
PELOTAS, 1881).  

O professor Taveira Junior, que lecionou em colégios femininos 
de Pelotas, questionou, então, os saberes destinados às mulheres nesse 
contexto histórico, em que muitas delas, como no caso do ensino secun-
dário, davam continuidade aos seus estudos muitas vezes para acompa-
nhar seus esposos e para brilhar nos espaços públicos e privados. 

Conforme Tambara (1997, p. 71) o "m do Império foi marcado 
por ganhar simpatizantes que defendiam e começavam a criar alterna-
tivas para a implantação de uma “emancipação feminina”, segundo ele: 
“em meados do século passado a concepção de `libertação´ da mulher 
através da educação passou a cativar cada vez mais adeptos [...] envolven-
do tanto discussão teóricas como iniciativas concretas [...]”. Essa é uma 
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preocupação que se revelou no texto do professor Taveira Junior. Além 
disso, também reforçou a ideia de que esse era um momento em que a 
educação, para as meninas, tinha como objetivo um contínuo desenvolvi-
mento cultural. Acredita-se que esse artigo, publicado em um importante 
periódico que circulou em Pelotas, pode ser considerado uma crítica ao 
fato de que mesmo as alunas de classes mais abastadas, que teriam con-
dições para exigir mais da educação e da forma como aplicariam tais co-
nhecimentos – também recebiam uma educação pautada, normalmente, 
pelo desenvolvimento da civilidade. Isso se dava, segundo Louro (1992), 
porque a valorização do ensino feminino tinha alguns limites, impostos 
pelas ideias, vigentes na época, sobre os papéis femininos e masculinos. 

Com relação às classes economicamente privilegiadas mencio-
nadas, torna-se relevante destacar que o Ato Adicional de 1834 propiciou 
ao governo central concentrar seus esforços no suprimento de cursos 
superiores, enquanto as províncias "cariam encarregadas da instalação 
e manutenção dos cursos elementares e secundários. Quando as pro-
víncias assumiram a incumbência da criação das Escolas de Primeiras 
Letras, o ensino elementar público praticamente inexistia na maior parte 
delas. Cabe ressaltar que, desde o Período Colonial, o ensino elementar 
era uma instrução predominantemente familiar, reforçada nos colégios 
jesuíticos. Muitos políticos defendiam que cabia às províncias investir 
recursos na escola elementar, deixando de vez a instrução secundária 
a cargo da administração particular – uma vez que a escola secundária 
atraía a elite como clientela, por se tratar de uma passagem preparató-
ria para o topo da escolaridade, e por não ter uma manutenção onerosa 
como a escola superior.

No que tange à instrução secundária, assistiu-se no Brasil à 
proliferação de aulas avulsas e particulares, que consistiam no ensi-
no do Latim, da Retórica, da Filoso"a, da Geometria, do Francês e do 
Comércio. Essas aulas, com o tempo, foram diminuindo porque não in-
cluíam todas as matérias necessárias para os exames preparatórios; pela 
necessidade de os alunos terem de se deslocar até as residências dos pro-
fessores; e também pelos encargos enfrentados pelos professores para 
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manter o espaço onde ministravam as aulas. Esses cursos acabaram por 
serem procurados pelos alunos que queriam continuar a desenvolver-se 
culturalmente, sem terem intenção de ingressar no colégio ou ensino 
superior. Conforme Ribeiro (1978, p. 14) “mesmo em se tratando de 
uma sociedade aristocrática, o atendimento, em número, era muito li-
mitado em tais circunstâncias. Estas, como é evidente, comprometem 
também a qualidade”.

Veri"cou-se que, nas primeiras décadas de século XIX, a situa-
ção do ensino secundário no Brasil era semelhante à da segunda metade 
do século XVIII, em termos de aulas-régias ofertadas. A mentalidade do 
ensino jesuítico continuou permeando os estudos secundários, “já que a 
maioria dos professores havia estudado nos colégios jesuítas existentes 
no Brasil, ou no Colégio de Artes e na Universidade de Coimbra – todos 
administrados por jesuítas” (VECHIA, 2005, p. 79). Aos poucos foi se 
rompendo a concepção do ensino clássico-humanístico dos jesuítas, com 
a introdução de novas disciplinas em diversos pontos do Brasil, como 
Retórica, Hebraico, Matemática, Filoso"a, Teologia, Línguas Modernas, 
Ciências Experimentais, Grego, Comércio e Música. Ao "nal do período, o 
aluno poderia prosseguir no próprio colégio e obter o diploma de Bacharel 
em Letras, ou requerer um certi"cado para ingressar em institutos de for-
mação técnica. Ou ainda seguir nos chamados estudos da Segunda Classe, 
que lhe propiciavam aprimorar os conhecimentos humanísticos e literá-
rios – que eram pré-requisito para ingressar nos cursos superiores. Para 
Souza (2000, p. 3), 

no ensino secundário o debate girou em torno da cultura humanística 
ou clássico-literária e a cultura moderna, cujas referências ancoravam-
-se no progresso cientí"co e no caráter nacional (Língua e Literatura do 
País, História e Geogra"a). Mesmo os ardorosos defensores da introdu-
ção das ciências nos programas não abriram mão do caráter distintivo 
de classe predominante no ensino secundário. Dessa forma, a rede"ni-
ção dos currículos objetivou atualizar e ampliar a cultura geral das elites 
mediante o aprofundamento dos estudos em ciências e letras, colocan-
do os jovens em contato com os novos temas culturais de seu tempo.
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Já para Arriada (2007, p. 34), 
no Império, o papel atribuído ao ensino secundário; cursos preparató-
rios de acesso aos cursos superiores; acabou decretando a falência de 
um ensino seriado, longo e metódico, com uma grade curricular que 
contemplasse várias áreas do saber. Em que pese constarem várias dis-
ciplinas nos programas do Liceu, acabavam sendo ministradas quase 
que inclusivamente aquelas requeridas para os exames preparatórios. 
Para que longos e penosos estudos? Estudam-se tão somente aquelas 
matérias exigidas.

Com relação ao ensino secundário em Pelotas, assim como no 
resto do país, era normalmente caracterizado por aulas avulsas, que pre-
paravam os alunos para prestar os exames de acesso ao ensino superior. 
Esse nível de ensino que estava concentrado nas mãos da iniciativa pri-
vada e possuía, fundamentalmente, como diretriz principal, o currículo, 
as matérias e os conteúdos do Colégio Dom Pedro II2. Como em Pelotas 
no "m do século XIX ainda não havia instituições equiparadas, os exames 
preparatórios para ingresso no ensino superior só podiam ser realizados 
na capital da Província. Esses exames eram frequentemente divulgados 
na imprensa pelotense, em especial pelas instituições de ensino que con-
seguiam aprovar o maior número de alunos nas provas realizadas na cida-
de de Porto Alegre. Nessa perspectiva outro aspecto bastante recorrente, 
no que se refere ao ensino secundário, é a divulgação das aprovações dos 
alunos, nos exames, publicados nos anúncios. O anúncio do colégio que se 
observará a seguir (Figura 2) narra que, apesar de a instituição ter começa-
do a funcionar naquele ano, conseguiu preparar e levar para Porto Alegre 
10 alunos que prestaram 29 exames para as disciplinas ali indicadas. Por 
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sua vez, foram aprovados em todas as provas, sendo que um deles recebeu 
uma distinção, a única, segundo o colégio, concedida naquela sessão.

X+30%'![!=$L7e7.&)$,)$0)((!*!$Q147.)$ &)=P147,!7G!
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Outro ponto observado no próximo anúncio (Figura 3), e que se 
repetiu em outras propagandas localizadas, foi a ocorrência de instituições ofe-
recendo prédios distintos para o ensino secundário e primário, fato esse que 
ilustrou uma realidade encontrada no período analisado: que, em algumas, os 
alunos "cavam misturados, independentemente do nível de ensino em que 
estariam submetidos. Entretanto, o Collegio Evolução cumpria, segundo ele 
próprio anunciava, com “as exigências da moderna pedagogia”, ao separar os 
alunos do primário e do secundário, como apresentado nesta propaganda:

X+30%'!\!=$L7e7.&)$,)$0)((!*&)$+")(-HN)
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Ainda no que se refere ao ensino secundário, os anúncios ins-
titucionais arrolados na pesquisa apontaram que, das 85 escolas encon-
tradas, 60 chegaram a oferecê-lo na cidade, concomitante ao primário. 
Dessas, apenas nove dedicavam-se integralmente a essa modalidade de 
ensino. Veri"cou-se ainda que o número de instituições de ensino secun-
dário feminino (21) era signi"cativo se comparado ao número de escolas 
secundárias masculinas (35). De qualquer forma, é preciso considerar que 
a quantidade3 de alunos homens nas instituições era maior do que a das 
meninas, chegando, muitas vezes, ao dobro desta. Ainda assim é impor-
tante re$etir sobre o fato de que, no que tange aos saberes femininos, o 
ensino secundário era basicamente um complemento ao ensino primário. 
Além disso, tinha como público-alvo alunas com condições econômicas 
favoráveis que buscavam ampliar seus conhecimentos culturais, aprofun-
dando o que foi visto no ensino primário (ver Quadro 1) e dando conti-
nuidade às lições domésticas e às destinadas aos traquejos sociais, como 
pode ser observado em alguns anúncios. Já o foco do ensino secundário 
masculino, por sua vez, como mencionado anteriormente, estava, geral-
mente, na preparação dos alunos para o acesso ao ensino superior. 

Com base nas propagandas das instituições que ofereciam o ensi-
no secundário, veri"cou-se que, os seus discursos, em Pelotas, estavam pau-
tados, geralmente, nos resultados obtidos por seus alunos nos exames para 
o ingresso no ensino superior, e que os seus calendários escolares "cavam 
condicionados às datas dos exames. Além de instituições de ensino com o 
foco voltado para os exames, encontrou-se também uma oferta de cursos que 
preparavam os alunos para o comércio. O Curso Commercial, fundado em 
1879, dirigido por Eduardo Wilhelmy, que deixava claro no nome da institui-
ção o tipo de ensino a que se dedicava, é um exemplo. Em sua propaganda, o 
diretor garantia a colocação de seus alunos no mercado de trabalho, além de 
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um histórico para que a comunidade tivesse acesso à vida escolar de determi-
nado aluno ao longo do curso. Percebeu-se, com isso, que essa era uma forma 
encontrada pela instituição de atestar a sua e"ciência. Diferentemente dos 
preparatórios que possuíam uma maneira de “testar a qualidade” do ensino 
oferecido por meio dos exames, elas utilizavam, para isso, os cargos alcança-
dos por seus alunos, como se pode observar no anúncio que segue (Figura 4): 
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Foi possível também constatar que os colégios, diferentemente 
dos preparatórios, além das disciplinas exigidas nos exames, ofereciam tam-
bém aulas extras, normalmente pagas separadamente. Isso poderia signi"-
car que as disciplinas que não constavam nos exames não eram procuradas 
pela totalidade de seus alunos, caso contrário, fariam parte das cobranças 
trimestrais efetuadas pelas instituições. A lista de disciplinas dos colégios 
apresentava-se, muitas vezes, mais ampla do que a grade dos preparatórios. 
De qualquer forma, a conclusão de um curso secundário regular em escolas 
não equiparadas ao “Pedro II” não dava direito ao aluno ingresso nos cursos 
superiores. Esses seriam obtidos somente através dos exames. 

Diante do quadro exposto conclui-se que, em Pelotas, assim 
como no Brasil, a população recorria às aulas particulares, ou à genero-
sidade alheia, para suprir a ausência do Estado na educação. Conforme 
Cardoso (2005, p. 183): 

não havia disputa entre a escola pública e a particular nesse contexto, 
o que não deixa de ser um paradoxo, porque a Coroa portuguesa teve 
um grande empenho em elaborar uma legislação bastante restritiva, 
minuciosa, comprometida com uma ideia de progresso e de civilização, 
voltada tanto para a implantação da escola pública quanto para o fun-
cionamento da particular, sem no entanto promover condições reais 
de aplicabilidade da mesma. 

Segundo esse estudioso, mesmo durante o Período Imperial 
Brasileiro, não se observa uma disputa entre o ensino público e o privado, 
uma vez que a escola pública não preencheu as necessidades da popula-
ção. Por isso a escola particular mantinha um espaço de atuação que era 
complementar e não concorrente.

Nesse período, em Pelotas, como mencionado anteriormente, 
existiu um conjunto de motivos que viabilizaram a instalação de institui-
ções de ensino privadas. Dentre eles está, principalmente, a riqueza advin-
da da indústria do charque, a presença de uma elite e de seu consequente 
interesse em educar não somente os meninos como também as meninas; a 
tímida presença do poder público na esfera educacional, entre outros. 
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A primeira consideração necessária a ser feita é que, em Pelotas, 
o ensino privado predominou nos espaços da educação no período em 
que se investigou. Essa era uma hipótese que já se tinha, em virtude das 
inúmeras pesquisas sobre a educação no período Imperial e no princípio 
da República Velha no Brasil, que apontam para esse fato. 

Ao buscar encontrar elementos que diferenciavam, ou não, as 
instituições de ensino, buscando identi"car as diferenças de oferta de en-
sino primário e secundário, foi possível concluir que elas mantiveram uma 
espinha dorsal que era comum a todas as instituições. Isso ocorreu em vir-
tude da legislação e do que era exigido com relação aos níveis de ensino e 
mesmo das pro"ssões existentes na época. O fato de uma escola registrar 
em seus anúncios o crescimento do número de alunos de um ano para o 
outro foi entendido como, além de uma necessidade de instrução susten-
tada pelas classes mais favorecidas, a capacidade das instituições, com seus 
serviços e atores, de despertar na população o interesse pelo espaço edu-
cacional e pela própria educação. Essas instituições, além de preservarem 
a qualidade de seus serviços, sendo comparadas com outras de igual nível 
na cidade, também eram submetidas ao crivo do público-consumidor com 
relação a outras instituições de ensino existentes no país. 

Sobre as disciplinas ministradas nos estabelecimentos de ensi-
no, tanto no primário, como no secundário, veri"cou-se uma diferenciação 
nos programas voltados para o ensino feminino e masculino. No entanto, 
chama a atenção o fato de que algumas instituições ofereciam um repertó-
rio de disciplinas mais amplo do que era esperado para o ensino feminino.

Concluiu-se, ainda, que os discursos e anúncios sobre o ensino 
primário e o ensino secundário pautavam-se de forma diferente, já que 
esses níveis de ensino propunham-se a objetivos distintos. Enquanto o 
primeiro focava, além das primeiras letras, a preparação para a vida social, 
o segundo tinha em vista, principalmente, o acesso ao ensino superior. 
Além disso, ressalta-se que tanto para o secundário, como para o primá-
rio, a publicação dos resultados dos alunos, divulgados nas propagandas, 
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era uma garantia da sua qualidade – já que, por meio dessas conquistas, os 
alunos e os estabelecimentos de ensino seriam testados. 
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